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    apresentação


    Este livro tem como base a Dissertação apresentada na conclusão do Curso de Mestrado Profissional em Segurança Pública, Justiça e Cidadania, da Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, em Salvador, cujo título original é ”A Atividade de Inteligência Policial: Qualificando a atuação da Polícia Judiciária do Estado da Bahia”, defendida e aprovada em setembro de 2013, bem como na Monografia apresentada ao término do Curso Superior de Inteligência Estratégica, na Escola Superior de Guerra – ESG, na cidade do Rio de Janeiro, em 2007. Ambos tiveram por objetivo demonstrar a importância da Atividade de Inteligência Policial como suporte técnico-operacional às atividades da Polícia Civil da Bahia, com vistas à sua qualificação no desempenho de Polícia Judiciária estadual, território profissional onde atuei no cargo de Delegada de Polícia Civil, exercendo algumas funções de comando operacional e administrativo.


    O estudo permitiu descrever o processo de construção histórica da Atividade de Inteligência no Brasil, seus marcos legais e a evolução dos seus conceitos, ampliados frente às demandas de uma agenda política e de desenvolvimento fundamentado no Estado Democrático de Direito, provocados pelo aumento da criminalidade, da desestabilização social e da baixa resolutividade de crimes em nível local.


    Este trabalho foi atualizado em seus dados, em fatos, na legislação referida e em face da 4ª. Edição da Doutrina de Inteligência de Segurança Pública, 2014, aprovada em 2016 pela Secretaria Nacional de Segurança Pública – Senasp/MJ, a qual ensejou uma revisão conceitual, uma ampliação de conteúdo e um alinhamento à nova linguagem e às diretrizes doutrinárias.


    Foi ampliada a pesquisa temática sobre Atividade de Inteligência, o seu recorte na Inteligência de Segurança Pública e na Inteligência de Polícia Judiciária, visando a fornecer uma revisão teórica e um suporte doutrinário que possibilitem fortalecer um novo modelo de atuação policial orientado pela Inteligência.


    Pontua-se, ao longo do trabalho, o percurso da Atividade na Secretaria da Segurança Pública do Estado da Bahia e nas suas Unidades operacionais, que inaugurou um novo ciclo de enfrentamento à criminalidade mais complexa e uma abordagem crítica mais localizada no desempenho atual da Polícia Civil da Bahia com perspectivas de intervenção técnica.


    Os mecanismos e ferramentas da Atividade de Inteligência Policial são abordados na pesquisa como contribuição que venha a agregar valor na produção de peças que, dentro do Inquérito Policial, instruam, com qualidade técnica, os processos criminais. O trabalho buscou, também, evidenciar que a Inteligência de Polícia Judiciária aperfeiçoa a produção das provas, evita o erro e as ações intuitivas na operacionalidade policial, o que contribui para uma repressão qualificada, com melhora no índice de elucidação dos delitos e deve refletir na redução da criminalidade e na sensação de medo e insegurança tão presentes na sociedade.


    Destacar a contribuição da Inteligência de Polícia Judiciária também nas ações estratégicas permeou esta pesquisa, haja vista que, neste aspecto, ela promove nova feição institucional, valoriza os seus servidores, qualifica, com suportes cognitivos e especializados, o processo decisório dos gestores, repercutindo na política de segurança pública e na imagem da Polícia Civil junto à sociedade e, em especial, amplia o processo de diálogo pela qualificação dos serviços como resposta aos anseios da sociedade.


    A AUTORA.

  


  
    abreviaturas


    ABIN – Agência Brasileira de Inteligência


    ACADEPOL – Academia da Polícia Civil


    AI – Agência de Inteligência


    CBIPJ – Curso Básico de Inteligência de Polícia Judiciária


    CDN – Conselho de Defesa Nacional


    CI – Centro de Informações


    CIAISP - Curso de Introdução da Atividade de Inteligência de Segurança Pública


    CME – Coordenação de Missões Especiais


    COISP - Curso de Operações de Inteligência de Segurança Pública


    CSN – Conselho de Segurança Nacional


    CSSN – Conselho Superior de Segurança Nacional


    DI – Departamento de Inteligência


    DIP – Departamento de Inteligência Policial da Polícia Civil da Bahia


    DISPERJ – Doutrina de Inteligência de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro


    DNISP – Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança Pública


    DPC – Delegado de Polícia Civil


    ESG – Escola Superior de Guerra


    GSI – Gabinete de Segurança Institucional


    ISP – Inteligência de Segurança Pública


    PCBA – Polícia Civil do Estado da Bahia


    PNSP – Plano Nacional de Segurança Pública


    PNI – Política Nacional de Inteligência


    SAE – Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos


    SENASP – Secretaria Nacional de Segurança Pública


    SFICI – Serviço Federal de Informações e Contrainformações


    SI SSP/BA – Superintendência de Inteligência da Secretaria da Segurança Pública da Bahia


    SISBIN – Sistema Brasileiro de Inteligência


    SISNI – Sistema Nacional de Informações


    SISP – Subsistema de Inteligência de Segurança Pública


    SNI – Serviço Nacional de Informações


    SSI – Subsecretaria de Inteligência


    SSP – Secretaria da Segurança Pública

  


  
    1. tudo sempre foi atividade de inteligência


    Há duas espécies de curiosidade: uma provém do interesse, que nos faz desejar conhecer aquilo que nos pode ser útil. A outra vem do orgulho e surge do desejo de saber o que os outros ignoram. François de La Rochefoucauld


    A prática de monitorar inimigos reais ou potenciais como necessidade de defesa e de preservação de territórios e de bens conquistados sempre esteve presente no homem a partir do momento em que percebeu a sua capacidade de pensar e raciocinar, o quanto isso o diferenciava dos animais e lhe conferia poder de antecipação e de domínio sobre as presas.


    Podemos dizer, desse modo, que o desejo de saber com antecedência se tornou um instrumento de defesa e de preservação vinculado ao instinto da própria sobrevivência, do seu grupo, da sua tribo, da sua terra. Saber, antes de agir, para melhor decidir e acertadamente agir.


    Com sua origem remontando aos primórdios das civilizações, à antiguidade dos tempos mais singelos, a necessidade de se dispor de informações sobre ambiência física, temporal, de costumes, de potencial e de intencionalidade do inimigo, seja para atender a curiosidade sobre o desconhecido ou a busca do conhecimento para atender interesses pessoais ou das nações, sempre foi percebida como essencial, na guerra e na diplomacia, para a governabilidade e garantia de segurança.


    A origem desta prática de conhecer o que é secreto, hoje chamada de Atividade de Inteligência, remonta ao século XII a.C., à história mitológica de Argus, fundador da cidade de Argólida, que conquistou e dominou povos por todo o Mediterrâneo Oriental pela forma astuta com que estruturou uma rede eficaz de espiões para atuar em atividades internas à cidade e outra para assegurar suas campanhas contra as cidades a conquistar, destacando-se pelo uso inteligente do sigilo das comunicações para proteger suas mensagens.12


    Em que pese a criação mitológica em torno de Argus, registra Raimundo Teixeira (2004)13 que Argus foi um personagem de existência real e teria organizado na Grécia, de forma embrionária, um sistema de inteligência eficaz, o que fez nascer, pela imaginação popular, algumas histórias fantásticas e fantasiosas sobre ele, gerando um mito.


    Conta a mitologia que o ardil de Argus foi percebido pelos deuses e, após a sua morte, foi levado ao Olimpo para “prestar os seus serviços”, onde foi transformado em um semideus e, a pedido do deus supremo, Zeus, “criou um serviço de espionagem” similar ao que havia criado na Terra, o que lhe permitia ter conhecimento de tudo que acontecia, o que causou desconforto entre os outros deuses que passaram a ser objeto da sua vigilância e observação, que invadia a privacidade.


    Argus teria recebido 100 (cem) olhos para o desempenho da missão, de forma que nada escapasse à sua observação e, quando dormia, mantinha metade dos olhos abertos para, assim, estar sempre vigilante e no controle do que ocorria no Olimpo. A deusa Hera, desconfiada da fidelidade do seu esposo Zeus, contratou, secretamente, os seus serviços para espionar o marido e a traição conjugal foi descoberta, provocando a fúria de Zeus que o condenou à morte. Argus foi perseguido e, apesar de toda a sua habilidade para evitar ser morto, deixou-se ser encantado por uma flauta mágica que o fez cair em sono profundo e fechar todos os 100 olhos, o que possibilitou a execução da sua morte.14


    Assim, registra o autor, reconhecidos os bons serviços que haviam sido prestados por Argus na Terra e no Olimpo, Zeus o elevou à condição de “Patrono do Serviço de Inteligência” e a sua imagem vinculada a quem se dedica à atividade de espião, “aquele a quem nada escapa”, e transformada em símbolo do homem de inteligência. Na língua portuguesa, pontua, da “força do mito” derivou os vocábulos “arguto, argúcia, argumento, arguir” e a morte de Argus deixa uma mensagem para todos aqueles que possuem as mesmas habilidades na atividade dos segredos: Mantenha os olhos sempre atentos, desconfie de tudo e, se possível, não morra.15


    A Atividade de Inteligência, seja para atender a curiosidade sobre o desconhecido ou a busca do conhecimento para atender interesses pessoais ou das nações, sempre foi percebida como essencial, na guerra e na diplomacia, para a governabilidade e para a garantia de segurança.


    A necessidade imprescindível de se dispor de informações sobre ambiência física, temporal, de costumes, de potencial e de intencionalidade do inimigo tem seus primeiros relatos em textos da Bíblia sagrada e caracteriza a busca de conhecimentos e a sua utilização como instrumento de poder.


    É no chamado Antigo Testamento, primeira parte da Bíblia Sagrada16 composta por 39 livros, onde encontramos o relato do que pode ser considerada a primeira missão de Inteligência, com vistas à tomada de decisão. O Livro 4 - Números, no capítulo 13, versículos 1 e 2, registra o evento que teria ocorrido no ano 1225 a.C., durante o reinado do Faraó Ramsés II, quando Moisés conduzia o povo hebreu, saído da escravidão no Egito rumo à Terra Prometida. O Senhor Deus teria dito ao escolhido Moisés: “Envia homens para espiar a terra de Canaã, que hei de dar aos filhos de Israel. Enviarás um homem de cada tribo patriarcal, tomados todos entre os príncipes”.


    Vê-se, desse modo, a utilização do verbo espiar e a recomendação de que fossem enviados homens qualificados, portadores de qualidades especiais, ou seja, “tomados entre os príncipes”. Escolhidos os 12 homens por Moisés, líder estratégico, que determina, então, o cumprimento da missão, dando a primeira Ordem de Busca, com orientações objetivas, necessárias para uma operação de espionagem:


    Ide pelo deserto de Neguev e subi a montanha. Examinai que terra é essa e o povo que nela habita, se é forte ou fraco, pequeno ou numeroso. Vede como é a terra onde habita, se é boa ou má, e como são as suas cidades, se muradas ou se sem muros; examinai igualmente se o terreno é fértil ou estéril, e se há árvores ou não. Coragem! E trazei-nos dos frutos da terra.17


    Com efeito, após quarenta dias no cumprimento da missão e de posse dos dados trazidos pelos espiões de que os homens daquelas terras eram de grande estatura, mais fortes que os israelitas e as cidades muradas e muito grandes18, informações que podemos qualificar como Relatório de Inteligência, produziu-se um valioso conhecimento acerca das condições reais e decisões foram tomadas para a preparação do povo e para as ações e batalhas que seriam travadas, o que possibilitou aos hebreus alcançarem a terra prometida sem serem surpreendidos com situações inesperadas.


    Interessante registrar que, mesmo sendo um escolhido por Deus, como relata a Bíblia, por meio de quem o Criador fez cair pragas sobre o Egito com manifestações que alteravam a dinâmica da natureza, produziam efeitos com a manipulação dos seus elementos e provocaram modificações do estado natural das coisas, como a “abertura” do Mar Vermelho, Moisés, com educação de príncipe e formação de guerreiro e estrategista, necessitava de informações para produzir conhecimento idôneo e confiável a fim de cumprir a missão divina que lhe fora confiada na condução do seu povo.


    Por meio dele, o próprio Deus estava a ensinar àquele povo como, de fato, sair de um processo de escravidão e utilizar as capacidades que possuíam para trazer entendimento e clareza às suas decisões, para melhor aproveitar as oportunidades que se apresentavam e conduzir o seu caminhar com vistas a obter os melhores resultados na sua missão de vida, com liberdade de ser, fazer e crer.


    Neste percurso, relata ainda a Bíblia que Josué, sucessor de Moisés, também enviou secretamente dois homens como espiões à Jericó, cidade fortificada por muralhas que guardavam a entrada da Terra Prometida, para que observassem as possibilidades de ele entrar e atravessar a cidade com todo seu povo.19


    A missão foi exitosa e contou com a colaboração e dados fornecidos sobre a defesa da cidade por uma prostituta de nome Raabe, que os escondera em sua casa e conseguiu fazê-los sair a salvo da cidade com as informações desejadas, e aceitas sem o julgamento moral da fonte, o que permitiu a derrubada das famosas muralhas de Jericó e a passagem do povo hebreu rumo ao seu destino.


    Histórica também é a atuação de Dalila, que agiu como espiã dos filisteus e traiu, por uma recompensa em dinheiro, seu amante Sansão, que por ela estava apaixonado e era famoso por possuir uma força que o fazia ser temido e odiado pelos filisteus. Espirituosa, insistente, determinada, provocante e persuasiva, Dalila obteve de Sansão a informação de que a sua força provinha da longa cabeleira, que nunca havia sido cortada em toda a sua vida. De posse da informação, ela fez o amante dormir, mandou raspar o seu cabelo e avisou aos líderes filisteus que o encontraram enfraquecido, prenderam-lhe e vazaram os seus olhos.20


    O historiador Raimundo Araújo (2004) destaca que os registros bíblicos somam mais de 100 episódios sobre “espiões e ações de espionagem”, o que reforça a ideia de que “espionar é tão antigo quanto a civilização” e essa conduta sempre foi adotada por governantes e líderes militares para conhecerem “as intenções e fraquezas de seus potenciais inimigos”.21


    Reportando-se a essa prática, menciona o historiador, que Judas também pode ser descrito como agente secreto do Sinédrio, a soldo de Caifás, que pagou sua traição a Jesus com ‘verba secreta’ do próprio Tribunal22. Conhecendo as práticas e os passos daquele a quem chamava de Mestre, Judas se manteve infiltrado ao grupo dos Apóstolos e, de posse das informações privilegiadas, relatou aos inimigos Sua localização, as circunstâncias da abordagem, os riscos e as possibilidades, como ainda a “senha”, em forma de beijo, que utilizaria para a real identificação do alvo.


    Na Roma Antiga, era situação comum a presença de espiões nos corredores e atrás das cortinas para ouvir segredos. A aristocracia romana tinha sua “rede permanente de agentes clandestinos, informantes, escravos e agentes pagos, de ambos os sexos, para mantê-la informada sobre assuntos da República, do Senado e de sua própria casa”, onde mantinham compartimentos secretos para ver e ouvir tudo que ocorria no aposento contíguo, e assim espionava os seus hóspedes23. Essa era a prática dos romanos para a escuta clandestina e a permanente vigilância, que hoje assemelha-se à escuta ambiental, à ação controlada e à interceptação de comunicação telefônica.


    Apesar dessa habitualidade, e das recorrentes conspirações e assassinatos dos ocupantes do trono, quase todos com o “auxílio de redes de inteligência privada” a serviço dos pretendentes da Coroa, os romanos só institucionalizaram a atividade de Inteligência e a espionagem no período do Império, mas foi a primeira potência europeia a organizar um serviço secreto permanente.24


    O lendário episódio do “cavalo de Troia”, também pode ser classificado como uma estratégica ação da inteligência grega que lhe deu a vitória na guerra contra os troianos. Relata-se que os gregos construíram um enorme cavalo de madeira e, fingindo abandonar a guerra, deixaram-no às portas da fortificada cidade, como oferenda a Atenas, deusa protetora de Troia.


    Para os troianos, o cavalo era um símbolo de vitória e por isso aceitaram o presente, julgando-se vencedores. O presente era, na verdade, um artifício grego, em que estavam escondidos os soldados os quais foram colocados para dentro dos portões de Troia pelos próprios inimigos que, facilmente, foram dominados e vencidos depois de 10 anos resistindo ao cerco da cidade. Se o lendário cavalo de fato existiu, como questionam alguns, deve ter sido construído por volta do ano 1250 a.C., quando, efetivamente, teria ocorrido a famosa guerra, no litoral oeste da atual Turquia.25


    Outro marco expressivo na história da Atividade de Inteligência é atribuído ao general-filósofo chinês Sun Tzu com seu livro de treze capítulos, A Arte da Guerra, que data de 500 anos a.C. e é considerada a mais completa, didática e esclarecedora obra acerca de estratégia, de planejamento, de inteligência, de contrainteligência, de gestão de conflitos, de fortalezas e de vulnerabilidades, muito importante para o Estado e para qualquer guerra. Sun Tzu, ao referir-se a planos de ataque, orienta que “os habilidosos na arte de guerrear dominam o exército inimigo sem lhes dar batalha. Conquistam-lhe as cidades sem ter de as assaltar, derrubam- lhe o Estado sem operações prolongadas”, ou seja, vencem pela estratégia.26


    Relata Allen Dulles (1963), que, no século XV, os italianos foram os primeiros a estabelecer embaixadas permanentes no estrangeiro e os seus enviados eram hábeis na obtenção de informações estratégicas e produziam relatórios úteis com observações exatas e de elevado nível, fornecendo bases para se estabelecerem redes de espionagem regulares. No século seguinte, a maioria dos governos europeus adotaram as mesmas práticas dos italianos.27


    Destaca o autor que, àquela época, o conhecimento da geografia local era um dos temas mais importantes da espionagem, haja vista que conhecer o “vau de um rio podia permitir a uma armada escapar ao cerco; a descoberta da passagem de uma montanha podia mostrar o caminho para além de uma posição inimiga”, e os habitantes locais eram induzidos a dar essa informação, tornando-se colaboradores da missão.28


    A história registra, ao longo dos séculos, as sucessivas guerras e disputas por territórios e poder, seus erros e acertos, derrotas e vitórias, destacando a importância que a espionagem e as informações antecipadas ocuparam nas campanhas e foram determinantes na elaboração de estratégias exitosas.


    A adequada colheita das informações acerca da situação geográfica do terreno, da condição e da posição dos inimigos, da qualidade do seu exército, assim como conhecer os perigos e as oportunidades tornaram-se decisivas na configuração política, bélica e na segurança de reinos e impérios.


    A máxima de Maquiavel que “informação é poder” traduz a posição de que um Estado bem-informado, torna-se “poderoso, capaz de prover, por si só, a sua própria segurança e determinar com exatidão os caminhos para alcançar seus objetivos”.29


    Na proposta de tornar mais rápida, eficiente e com menor custo a coleta e a busca das informações, foram organizados, então, os serviços de inteligência ou serviços secretos, que passaram a desenvolver duas funções: a informacional - própria da sua natureza – e a coercitiva, associando o uso das informações para a dominação e para o fortalecimento do poder.


    Dessa forma, surgem, institucionalmente, os serviços de inteligência que carregam, até hoje, dúplice natureza, ou seja, é uma atividade especializada e um órgão ou serviço que tem o Estado como referência, constituindo-se em um componente significativo do Poder Nacional, cujo emprego “consiste em seu uso, através de políticas e estratégias que, propiciem as condições de segurança necessárias ao processo de desenvolvimento de uma Nação”, como orienta o pensamento estratégico da ESG.30


    Temos identificados, então, dois tipos de inteligência: a externa, ligada à diplomacia e ao relacionamento entre os Estados, e a inteligência militar, nos níveis estratégicos e táticos, relacionada ao planejamento da guerra e à condução das operações correspondentes.


    1.1. A Atividade de Inteligência como instrumento de guerra e de proteção


    Durante a Guerra Civil Americana – Guerra da Secessão (1861 – 1865), conflito motivado pela questão escravista que envolveu os Estados do Norte (abolicionista) e os do Sul (escravocratas), a inteligência e a espionagem, então relativamente simples, experimentaram, com relativo sucesso, os avanços tecnológicos da época, mudando os métodos de


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    


    
      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      

    

  


  
    referências


    ALBUQUERQUE, Fernando Antônio Paes de Andrade. Operações Integradas entre Forças Militares e Policiais na vigência de Decreto de Garantia da Lei e da Ordem: a correlação com as atividades de Inteligência Estratégica e de Segurança Pública. Monografia apresentada ao Departamento de Estudos da Escola Superior de Guerra (ESG) na conclusão do Curso Superior de Inteligência Estratégica - CSIE. Rio de Janeiro: ESG, 2020.


    ALVES, David Anthony Gonçalves. Inteligência em nível estratégico na segurança pública: análise e crítica. 2011, 61f. Monografia apresentada ao Departamento de Estudos da Escola Superior de Guerra (ESG) na conclusão do Curso de Altos Estudos de Política e Estratégia (CAEPE). Rio de Janeiro, 2011. Disponível em: <http://pt.scribd.com/doc/163262273/Alves -David> Acesso em: 07 ago. 2013.


    AGOZINO, Adalberto C. COSENTINO, Graciela L. Diccionario de Inteligencia – Colección Seguridad y Defensa. Buenos Aires: Gráfica Sur Editora, 2005.


    AMBOS, Christiano Cruz. Análises de Inteligência: Ambiente, Percepção, Emoção e Neurociência. In: CEPIK, Marco (Org.) Inteligência Governamental – contextos nacionais e Desafios Contemporâneos. Niterói, RJ: Impetus, 2011.


    ANDRADE, Fábio de Souza; SOUZA JR. Adonival Coelho; LARA FILHO, Antonio Nivaldo de. Análise Criminal (AC) In: CASTRO, Clarindo Alves de; RONDON FILHO, Edson Benedito. (Coords.) Inteligência de Segurança Pública: Um xeque-mate na criminalidade. Curitiba: Juruá, 2011.


    ANTUNES, Priscila Carlos Brandão. SNI & ABIN – Uma Leitura da Atuação dos Serviços Secretos Brasileiros ao Longo do Século XX. Rio de Janeiro: FGV, 2002.


    ARAÚJO, Fernanda Carolina de. Maioridade Penal: aspectos criminológicos. In: SÁ, Alvino Augusto de; SCHECAIRA, Sérgio Salomão. (Orgs.) Criminologia e os Problemas da Atualidade. São Paulo: Atlas, 2008.


    ARAÚJO, Jonas Duarte de. SISBIN e DNISP. In: CASTRO, Clarindo Alves de; RONDON FILHO, Edson Benedito. (Coords.) Inteligência de Segurança Pública: Um xeque-mate na criminalidade. Curitiba: Juruá, 2011.


    ARAÚJO, Raimundo Teixeira de. História Secreta dos Serviços de Inteligência: Origens, Evolução e Institucionalização. São Luiz: [s.n.], 2004.


    ARAÚJO, Raimundo Teixeira de. Artigo: O Verdadeiro Profissional de Inteligência. Disponível em: <http://pt.scribd.com/doc/O-VERDADEIRO -PROFISSIONAL-DE-INTELIGENCIA> Acesso em: 07 ago. 2013.


    BAHIA. Secretaria da Segurança Pública. Plano Estadual da Segurança Pública – PLANESP: Governo da Bahia – 2012 a 2015. Salvador: EGBA, 2011.


    BAHIA. Secretaria da Segurança Pública. Plano Estratégico do Sistema Estadual da segurança Pública – 2016 a 2025. Salvador: EGBA, 2017.


    BALESTRERI, Ricardo Brisola. Direitos Humanos: Coisa de Polícia. Edições CAPEC. Passo Fundo, RS: Berthier, 2003.


    BORGES, Gerson; BAYMA, Fátima; ZOUAIN, Deborah Moraes. Inteligência estratégica x investigação policial no combate às organizações criminosas. In: OLIVEIRA, Fátima Bayma de et al. Desafios da Gestão Pública de Segurança. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 2009.


    BRANDÃO, Priscila Carlos. Serviços Secretos e Democracia no Cone Sul: Premissas para uma convivência legítima, eficiente e profissional. Niterói, RJ: Impetus, 2010.


    ______. O Subsistema de Inteligência de Segurança Pública no Brasil: uma análise institucional. In: BRANDÃO, Priscila Carlos. CEPIK, Marco. (Orgs.) Inteligência de Segurança Pública: Teoria e prática no controle da Criminalidade. Niterói, RJ: Impetus, 2013.


    BRASIL. Agência Brasileira de Inteligência. SISBIN, 2020. Disponível em: https://www.gov.br/abin/pt-br/assuntos/sisbin/composicao-do-sisbin>. Acesso em: 19 nov. 2020.


    BRASIL. Ministério da Defesa. Doutrina Básica. Rio de Janeiro: Escola Superior de Guerra, 1979.


    BRASIL. Ministério da Defesa. Manual de Fundamentos Doutrinários – Assuntos Específicos. Rio de Janeiro: Escola Superior de Guerra,2006.


    BRASIL. Ministério da Defesa. Pensamento Estratégico. Rio de Janeiro: Escola Superior de Guerra, 2003.


    BRASIL. Ministério da Justiça. Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança Pública – DNISP. Brasília, 2009.


    BRASIL. Ministério da Justiça. Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança Pública – DNISP. Brasília, 2014.


    BRASIL. Ministério da Justiça. Regulamentação do Subsistema de Inteligência de Segurança Pública. Brasília, 2009.


    BRASIL. PEC nº20/99. Altera o artigo 228 da Constituição Federal reduzindo para 16 anos a idade para a imputabilidade penal. Disponível em: <https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/837> Acesso em: 08 ago. 2020.


    BRASIL. Presidência da República. Plano Nacional de Segurança Pública: plano de ações. Brasil, 2000. Disponível em: <http://www.justica.gov.br\ senasp> Acesso em: 19 ago. 2020.


    BRASIL. Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos da Presidência da República. Relatório Custos Econômicos da Criminalidade no Brasil, 2018. Disponível em: https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/noti cias/2018/junho/governo-federal-apresenta-os-custos-economicos-da -criminalidade-no-brasil. Acesso em: 02 nov. 2020.


    BRASIL. Sistema Brasileiro de Inteligência. Conselho Consultivo. Manual de Inteligência: Doutrina Nacional de Inteligência: Bases Comuns. Brasília: Abin, 2004.


    CAIRO, Juan Carlos. SANIEZ, Luis León. Manual de Inteligencia Criminal - Colección Seguridad y Defensa. Buenos Aires: Gráfica Sur Editora, 2005.


    CAMPANHOLE, Adriano. CAMPANHOLE, Hilton Lobo. Todas as Constituições do Brasil. São Paulo: Atlas, 1976.


    CEPIK, Marco. Regime Político e Sistema de Inteligência no Brasil: Legitimidade e Efetividade como Desafios Institucionais. DADOS – Revista de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, v. 48, n. 01, 2005.


    ______. A Natureza e o Ensino da Inteligência. Revista DADOS, v. 46, n 1, Rio de Janeiro, 2004.


    CHIROLI, Caroline Bianca de A Vieira. ARAÚJO, Jonas Duarte de. Inteligência no Brasil. In: CASTRO, Clarindo Alves de; RONDON FILHO, Edson Benedito. (Coords.) Inteligência de Segurança Pública: Um xeque-mate na criminalidade. Curitiba: Juruá, 2011.


    COSTA, Ivone Freire. Polícia e Sociedade: Gestão de Segurança Pública, Violência e Controle Social. Salvador: Edufba, 2005.


    COSTA, Romano José Carneiro da. Inteligência de Segurança Pública na Polícia Civil: Desafios táticos e estratégicos. In: BRANDÃO, Priscila Carlos. CEPIK, Marco. (Orgs.) Inteligência de Segurança Pública: Teoria e prática no controle da Criminalidade. Niterói, RJ: Impetus, 2013.


    DANTAS, George Felipe de Lima. Artigo: Novos Rumos da Inteligência Policial, 2006. Disponível em: <http://blogandoseguranca.blogspot.com/search?q=Novos+Rumos+da+Intelig%C3%AAncia+Policial> Acesso em: 12 fev. 2021.


    ______. Artigo: A Inteligência e sua Aplicação na Segurança Púbica, 2004. Disponível em: <http://blogandoseguranca.blogspot.com/2007/11/inteligncia-e-sua-aplicao-na-segurana.html> Acesso em: 12 fev. 2021.


    ______ e outros. Artigo: Introdução à Análise Criminal: Algumas Considerações sobre a Atividade, suas Aplicações e Técnicas na Atual Visão Norte-Americana. Brasília, 2007.


    DANTAS, George Felipe de Lima. SOUZA, Nelson G. As Bases Introdutórias da Análise Criminal na Inteligência Policial. 2004. Disponível em: < <https://www2.mppa.mp.br/sistemas/gcsubsites/upload/60/AS%20BASES%20INTRODUT%C3%83%E2%80%9CRIAS%20 DA%20AN%C3%83%C2%81LISE%20CRIMINAL%20NA%20 INTELIG%C3%83%C5%A0NCIA%20POLICIAL(1).pdf> Acesso em: 20 mar. 2021.


    DE BOCK, Arturo Rodolfo Sánchez. La Inteligência, la Seguridade y su Planeamiento. Ciudadela: Dosyuna Ediciones Argentinas, 2009.


    DINIZ, Rubia Fernanda. SIQUEIRA, Robson Santos. Contra-Inteligência. In: CASTRO, Clarindo Alves de. RONDON FILHO, Edson Benedito. (Coords.) Inteligência de Segurança Pública: Um xeque-mate na criminalidade. Curitiba: Juruá, 2011.


    DULLES, Allen. Ofício de Espião. Tradução de Lopes D’Azevedo. Lisboa: Livraria Bertrand, 1963.


    FERNANDES, Fernando do Carmo. Inteligência ou Informações? Revista Brasileira de Inteligência. Brasília: Abin, v.2, n.3, set. 2006.


    FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo Dicionário da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1975.


    FERREIRA, Nilton José Costa. Novo Modelo de Gestão Policial Civil da Bahia. Salvador: Spartac Consultoria e Segurança, Ltda., 2003.


    FERRO JÚNIOR, Celso Moreira; DANTAS, George Felipe de Lima. A Descoberta e a Análise de Vínculos na Complexidade da Investigação Criminal Moderna. c2008. Disponível em: https://conteudojuridico.com.br/consulta/artigos/14759/a-descoberta-e-a-analise-de-vinculos-na-com plexidade-da-investigacao--criminal-moderna. Acesso em: 18 mar. 2021.


    FERRO JUNIOR, Celso Moreira; OLIVEIRA FILHO, Edmundo Dias de; PRETO, Hugo Cesar Fraga; colaboração de George Felipe de Lima Dantas. Segurança Pública Inteligente: Sistematização da Doutrina e das Técnicas da Atividade. Goiânia: Kelps, 2008.


    FERRONATO, Michel. Segurança Pública e Polícia Comunitária: estratégia de inteligência policial. In: CASTRO, Clarindo Alves de; RONDON FILHO, Edson Benedito. (Coords.) Inteligência de Segurança Pública: Um xeque-mate na criminalidade. Curitiba: Juruá , 2011.


    FILOCRE, Lincoln D’Aquino. Direito de Segurança Pública: Limites Jurídicos para Políticas de Segurança Pública. Coimba: Almedina, 2010.


    GUEDES, Luís Carlos. A Mãe das Inteligências. Revista Brasileira de Inteligência. Brasília: Abin, v. 2, n. 2, abr. 2006.


    GONÇALVES, Joanisval Brito. Atividade de Inteligência e legislação correlata. Niterói, RJ: Impetus, 2009.


    ______. Políticos e Espiões: o controle da Atividade de Inteligência. Niterói, RJ: Impetus, 2010.


    GRECO, Rogério. Atividade Policial: aspectos penais, processuais penais, administrativos e constitucionais. RJ: Impetus, 2016.


    INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA. Atlas da Violência. Disponível em: <https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/download/24/atlas-da-violencia-2020> Acesso em: 30 out. 2020.


    JESUS, Iracema Silva de. Inteligência Policial: A sua inserção como suporte técnico-operacional na Polícia Civil da Bahia. 2007, 69f. Monografia apresentada ao Departamento de Estudos da Escola Superior de Guerra (ESG) na conclusão do Curso Superior de Inteligência Estratégica (CSIE). Rio de Janeiro: ESG, 2007.


    KAHN, Tulio. Cidades Blindadas: Ensaios de criminologia. São Paulo: Sicurezza, 2002.


    KENT, Sherman. Informações Estratégicas. Tradução: Cel. Hélio Freire. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército, 1967.


    KORNIS, Mônica. Serviço Nacional de Informação – SNI. Disponível em: <http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/servico -nacional-de-informacao-sni> Acesso em: 16 jan. 2021.


    LACERDA, Mônica Maria Ferreira. Processo Cíclico e Análise de Inteligência Policial. In: BRANDÃO, Priscila Carlos; CEPIK, Marco. (Orgs.) Inteligência de Segurança Pública: Teoria e prática no controle da criminalidade. Niterói, RJ: Impetus, 2013.


    LEMGRUBER, Julita. Controle da criminalidade: mitos e fatos. In: OLIVEIRA, Nilson Vieira (Org.) Insegurança Pública: reflexões sobre a criminalidade e a violência urbana. São Paulo: Contexto, 2002.


    LIMA. Renato Brasileiro de. Manual de Processo Penal. Niterói, RJ: Impetus, 2019.


    LOPES JR, Aury. GLOECKNER, Ricardo Jacobsen. Investigação Preliminar no Processo Penal. São Paulo: Saraiva, 2014.


    MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1991.


    MINGARD, Guaracy. Inteligência Policial e Crime Organizado. In: LIMA, Renato Sérgio de. PAULA, Liana de. (Orgs) Segurança Pública e Violência: O Estado está cumprindo o seu papel? São Paulo: Contexto, 2006.


    ______. Polícia Investigativa. In: MINGARD, Guaracy (Org) Políticas de Segurança: Os desafios de uma reforma. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2013.


    MIRANDA, Rafael Normando. Resumo das características e funções do Serviço de Inteligência e a diferença entre Investigação e Inteligência Policial, 2007. Disponível em: <http://jusmilitaris.com.br/sistema/arqui vos/doutrinas/difinvestigintelig.pdf> Acesso em: 16 nov. 2020


    MONITOR DA VIOLÊNCIA, parceria do G1 com o Núcleo de Estudo da Violência da Universidade de São Paulo (NEV-USP) e o Fórum Brasileiro de Segurança. Disponível em: <https://nev.prp.usp.br/projetos/projetos -especiais/monitor-da-violencia/>. Acesso em: 10 nov. 2020.


    MONITOR DA VIOLÊNCIA, parceria do G1 com o Núcleo de Estudo da Violência da Universidade de São Paulo (NEV-USP) e o Fórum Brasileiro de Segurança. Disponível em:


    <https://especiais.g1.globo.com/monitor-da-violencia/2018/mortes-vio lentas-no-brasil/> Acesso em: 10 nov. 2020.


    MONJARDET, Dominique. O Que Faz A Polícia: Sociologia da Força Pública. Tradução Mary Amazonas Leite de Barros. Coleção Polícia e Sociedade, v. 10. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2012.


    MORAES, Alexandre de. Direitos Humanos Fundamentais. São Paulo: Atlas, 2011.


    MORAES, Bismael Batista. Direito e Polícia: uma introdução à Polícia Judiciária. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1986.


    MORAES, Rodrigo Iennaco de. Inteligência Policial e Controle da Criminalidade na Democracia. In: BRANDÃO, Priscila Carlos. CEPIK, Marco. (Orgs.) Inteligência de Segurança Pública: Teoria e prática no controle da criminalidade. Niterói, RJ: Impetus, 2013.


    MOREIRA, Jussara Carla Bastos. Inteligência Policial como Meio de Prova: Considerações sobre sua utilização. In: Revista Brasileira de Segurança Pública & Cidadania. Academia Nacional de Polícia, v. 6, n.1, jan./jun. 2013. Brasília.


    NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado. 4. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.


    NUNES, Rizzatto. O Princípio Constitucional da Dignidade da Pessoa Humana: Doutrina e Jurisprudência. 3ed. São Paulo: Saraiva, 2010.


    OLIVEIRA, Eugenio Pacelli de. Curso de Processo Penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005.


    PATRÍCIO, Josemária da Silva. Inteligência de Segurança Pública. Revista Brasileira de Inteligência. Brasília: Abin, v.2, n.3, set. 2006.


    PLATT, Washington. A Produção de Informações Estratégicas. Tradução: Maj. Álvaro Galvão Pereira e Cap. Heitor Aquino Ferreira. Rio de Janeiro, Biblioteca do Exército - Editora e Livraria Agir Editora, 1974.


    PONCHIROLLI, Osmar; FIALHO, Francisco Antônio Pereira. Gestão estratégica do conhecimento como parte da estratégia empresarial. Disponível em: <https://revistafae.fae.edu/revistafae/article/view/381> Acesso em: 19 ago. 2020.


    RANGEL, Paulo. Direito Processual Penal. 2020, São Paulo: Atlas. Disponível em: <https://grupogen.vitalsource.com/#/books/9788597023718 /cfi/6/48!/4/40/2/2/2@0:0> Acesso em 26 mar. 2021


    RANSOM, Harry Howe. Informações Centralizadas e Segurança Nacional. Tradução: Ten. Cel. Álvaro Galvão Pereira. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército, 1972.


    REDAÇÃO MUNDO ESTRANHO. O cavalo de Troia realmente existiu? Superinteressante, abr., 2011. Disponível em: <https://super.abril.com.br/ mundo-estranho/o-cavalo-de-troia-realmente-existiu/> Acesso em: 12 ago. 2020.


    RIO DE JANEIRO. Doutrina de Inteligência de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: DISPERJ, 2005.


    ROBARGE, Davis S. “Richard Helms. O Profissional de Inteligência Personificado” – Studies in Intelligence, v. 46, n.4, 2002.


    RONDON FILHO, Edson Benedito. As Matrizes de Inteligências. In: CASTRO, Clarindo Alves de; RONDON FILHO, Edson Benedito. (Coords.) Inteligência de Segurança Pública: Um xeque-mate na criminalidade. Curitiba: Juruá, 2011.a


    ______. Processo Cíclico de Inteligência. In: CASTRO, Clarindo Alves de; RONDON FILHO, Edson Benedito. (Coords.) Inteligência de Segurança Pública: Um xeque-mate na criminalidade. Curitiba: Juruá, 2011.b


    SANTOS, Altamiro J. dos. Direito de Segurança Pública e Legítima Defesa Social. São Paulo: LTr, 2006.


    SILVA, Jorge da. Controle da Criminalidade e Segurança Pública na nova ordem constitucional. Rio de Janeiro: Forense, 1990.


    SILVA. José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros Editores, 2006.


    SILVA FILHO, José Vicente da; GALI, Norman. A polícia – Incentivos perversos e segurança pública. In: OLIVEIRA, Nilson Vieira (Org.). Insegurança Pública: Reflexões sobre a criminalidade e a violência urbana. São Paulo: Nova Alexandria, 2002.


    STAREC, Claudio. A dinâmica da Informação: A gestão estratégica da informação para a tomada de decisão nas organizações. In: STAREC, Claudio. GOMES, Elisabeth. BEZERRA, Jorge (Orgs.). Gestão Estratégica da Informação e Inteligência Competitiva. São Paulo: Saraiva, 2006.


    SULOCKI, Victoria-Amália de Barros C. G. de. Segurança Púbica e Democracia: Aspectos Constitucionais das Políticas Públicas de Segurança. Coleção Pensamento Crítico. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007.


    TEIXEIRA, Michelle Montenegro Studart. Perfil do Profissional de Inteligência. Revista Brasileira de Inteligência. Brasília: Abin, v.2, n.3, 2006.


    TORNAGHI, Hélio. Compêndio de Processo Penal, Tomo I. Rio de Janeiro: Konfino, 1967.


    TUMA, Luciane Cristina de Souza. Inteligência e Contrainteligência Penitenciária: o desafio da profissionalização e da qualidade. In: BRANDÃO, Priscila Carlos; CEPIK, Marco. (Orgs.) Inteligência de Segurança Pública – teoria e prática no controle da criminalidade. Niterói, RJ: Impetus, 2013.


    TZU, Sun. A Arte da Guerra. Tradução Pietro Nassetti. Coleção: A obra prima de cada autor. São Paulo: Martin Claret, 2006.


    UNICEF. SPOSATO, Karyna Batista. Porque dizer não à redução da idade penal, 2007. Disponível em: <https://crianca.mppr.mp.br/arquivos/File/idade_penal/unicef_id_penal_nov2007_completo.pdf.> Acesso em: 19 mar. 2021.


    VALENTE, Manuel Monteiro Guedes. A Polícia do Estado Democrático e de Direito. Florianópolis: Empório do Direito, 2015.


    VALLE, Gabriel. Ética e Direito. Porto Alegre: Síntese, 1999.


    WENDT, Emerson. Sobre as semelhanças e diferenças entre Inteligência e Investigação. Disponível em: <http://www.emersonwendt.com.br/2009/03/ sobre-as-semelhancas-e-diferencas-entre.html> Acesso em: 26 abr. 2021.


    WAISELFISZ, Julio Jacobo. Mapa da Violência 2014: Os Jovens do Brasil. Publicado pela Secretaria Nacional da Juventude da Secretaria Geral da Presidência da República e da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. Disponível em: <https://www.mapadaviolencia.net.br/ mapa2014_jovens.php>. Acesso em: 10 nov. 2020.

  

OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
Iracema Silva

atividade de
inteligéncia

30

novos paradigmas 1
para a Policia Judicidria DIALETICA





